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Resumo
O presente artigo tem como objetivo propor que os 
mecanismos de pagamentos por serviços ambientais 
sejam utilizados como uma contribuição para a me-
lhoria da saúde ambiental, partindo do nível local e 
discutindo a relação entre as mudanças trazidas por 
esses mecanismos e a melhoria da saúde ambiental. 
O campo de estudo foi o município de Rio Grande 
da Serra (SP), com 100% de seu território em área 
de proteção de mananciais, com população em alta 
vulnerabilidade social e localizado na Região Metro-
politana de São Paulo, Brasil. Foi conduzido em três 
fases: i) revisão da literatura; ii) coleta de dados; e 
iii) análise do conjunto. As informações relativas à 
saúde ambiental do município foram disponibiliza-
das por parte da prefeitura municipal de Rio Grande 
da Serra e coletadas junto à Cetesb, IBGE e Datasus, 
sendo posteriormente analisadas para a obtenção de 
um grupo de serviços ambientais com capacidade de 
contribuir para a melhoria da saúde ambiental em 
nível local. Concluiu-se que os serviços ambientais 
com maior capacidade de melhoria nessa área são a 
regulação climática, seguida por controle de erosão 
e retenção de sedimentos, aprovisionamento de água 
e benefícios culturais e recreacionais.
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Abstract
This paper aims to propose that the mechanisms for 
Payments of Environmental Services are used as a 
contribution to the improvement of environmental 
health, based on the local level. It seeks to discuss 
the relationship between the changes brought by 
these mechanisms and the improvement of environ-
mental health. The studied area was the city of Rio 
Grande da Serra, São Paulo state, with 100% of its 
territory in watershed protection area, population 
in high social vulnerability and in the Metropolitan 
Region of São Paulo, Brazil. The study was con-
ducted in three steps: i) a literature review; ii) data 
collection; e iii) analysis of data. The information 
about the local environmental health was provided 
by the Municipality of Rio Grande da Serra and 
collected at CETESB, IBGE and DATASUS, being 
later analyzed in order to define a group of envi-
ronmental services capable of contributing to the 
improvement of environmental health at the local 
level. It concludes that the environmental services 
with greater capacity to improve environmental 
health are climate regulation, followed by erosion 
control and sediment retention, supply of water and 
recreational and cultural goods.
Keywords: Payments for Environmental Services; 
Environmental Health; Local Level.
Introdução
O renovado interesse e a utilização da linguagem 
e do pensamento ecológicos em saúde pública, no 
momento atual, podem eventualmente ser atribuí-
dos a uma série de fatores, entre eles o aumento do 
reconhecimento da complexidade dos problemas 
de saúde (incluindo uma capacidade crescente 
para investigar interações gene-ambiente), a frus-
tração com o individualismo e as formas lineares 
e mecanicistas de interpretação da causalidade e, 
por fim, a redescoberta da intrínseca relação entre 
desigualdade social e iniquidade em saúde (McLaren 
e Hawe, 2005).
O maior objetivo da intervenção humana no 
ambiente, em teoria, é a amplificação dos benefí-
cios que os ecossistemas provêm para a sociedade. 
Entretanto, as evidências mostram que o crescente 
impacto dessas intervenções sobre os ecossistemas 
têm consequências negativas para diversas popula-
ções, afetando, assim, seus níveis de saúde e bem-
-estar (Leemans, 2005). 
A maneira como os ecossistemas reagem às in-
terferências (tanto naturais quanto humanas), na 
maioria das vezes, não pode ser antecipada. A com-
preensão de que os bens e serviços prestados pelos 
ecossistemas são fundamentais para o bem-estar é 
recente (Bennett e col., 2003). Segundo Elmqvist e 
colaboradores (2003), a diversidade biológica pode 
aumentar a resiliência dos ecossistemas, possibili-
tando o status desejável. A resiliência é fundamental 
para a renovação e reorganização dos ecossistemas, 
para a capacidade de adaptação, com incertezas 
diversas e sistemas complexos, e para a saúde am-
biental. As alterações provocadas pela sociedade no 
ambiente afetam o fluxo dos serviços advindos dos 
ecossistemas, e isso pode alterar significativamente 
os níveis de bem-estar.
A saúde ambiental está intimamente ligada à 
saúde dos ecossistemas, que são constituídos por 
plantas, animais, microrganismos e meio abiótico, 
todos interagindo como uma unidade funcional. 
Um ecossistema bem estruturado apresenta fortes 
interações entre seus componentes, podendo 
ser harmônicas ou não, pois cada espécie tem 
suas necessidades específicas. As informações 
disponíveis entre a relação dos ecossistemas 
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preservados ou não e a saúde são relativamente 
limitadas, sendo necessárias avaliações das 
consequências das suas mudanças sobre o bem-estar 
(ONU, 2005).
Muitas tentativas da correlação saúde/ambien-
te são feitas. Geralmente, essa relação é a forma 
indireta de agravo à saúde, como a desnutrição 
relacionada às doenças transmitidas pela água. 
Em outros casos ela não é facilmente quantificada, 
embora seja perceptível, por exemplo, o aumento no 
número de casos de certas doenças em locais onde o 
ecossistema sofreu mudança ou degradação, como 
diarreia, infecções respiratórias e malária (Prüss-
-Üstün e Corvalán, 2006).
Saúde, economia, justiça social, processos 
ecológicos e segurança nacional têm importantes 
aspectos ambientais, cuja magnitude e correlação 
frequentemente não estão refletidas nas políticas 
públicas. O sistema atual de políticas públicas apre-
senta duas características marcantes: a primeira é 
que saúde e saúde ambiental são tratadas separada-
mente e a segunda é que os riscos à saúde humana 
(como malária, cólera ou esquistossomose) são 
analisados isoladamente. Se o objetivo das análises 
de risco em saúde e ambiente é o auxilio na tomada 
de decisão, essas análises devem ser realizadas de 
forma abrangente (Koren e Butler, 2006).
Os conceitos de saúde, saúde ambiental e quali-
dade de vida ainda são largamente discutidos, nem 
sempre compreendidos e dificilmente inseridos no 
cotidiano das populações. Porém, a saúde é funda-
mental para a qualidade de vida e a saúde ambiental 
é condição para a saúde.
Os serviços ambientais são fundamentais para 
a saúde ambiental. De acordo com Costanza e co-
laboradores (1997), são os serviços prestados pelo 
ambiente, sendo derivados das funções dos ecos-
sistemas. Os serviços ambientais (decomposição de 
resíduos, regulação do fluxo hídrico e manutenção 
da qualidade do ar, por exemplo) são benefícios que 
as populações obtêm direta ou indiretamente dos 
ecossistemas em funcionamento. Daily e colabora-
dores (1997) definem os serviços dos ecossistemas 
como conjuntos de condições e processos por meio 
dos quais os sistemas naturais, juntamente com 
suas espécies associadas, mantêm a vida no planeta. 
Eles dão suporte à biodiversidade e à produção de 
bens advindos dos ecossistemas, como caça, pesca, 
forrageiras, madeira, combustíveis, fibras, medi-
camentos e matéria-prima para as indústrias. Os 
serviços ambientais também podem ser definidos 
como sendo os aspectos dos ecossistemas consumi-
dos e utilizados para produzir bem-estar (Turner e 
Daily, 2008).
Por muito tempo os tomadores de decisão ig-
noraram os benefícios chamados de nonmarket 
(sem valor estabelecido ou sem valor de mercado) 
fornecidos pela natureza, resultando em degradação 
sem precedente. O desafio atual é decidir quanto 
da estrutura dos ecossistemas pode ser convertida 
para a produção de bens de consumo e quanto deve 
ser preservada para fornecer os serviços ambientais 
(Farley, 2008; Balmford e col., 2002).
Quando o tema é pagamento por serviços am-
bientais, ou seja, o pagamento para a manutenção 
dos serviços prestados pelo ambiente, emerge a 
polêmica relacionada à valoração ambiental, pois se 
pressupõe que valores monetários estão envolvidos. 
Contudo, cabe ressaltar que o entendimento das con-
sequências econômicas da perda da biodiversidade 
ou dos ecossistemas é diferente do cálculo do valor 
da natureza em sua plenitude, já que esse valor é 
infinito (Balmford e col., 2011).
O presente estudo utilizou a definição de Wun-
der (2005) de pagamentos por serviços ambientais 
(PSA). Nessa perspectiva, as premissas são: que seja 
uma transação voluntária e, para tanto, os envolvi-
dos devem estar motivados a participar; os serviços 
ambientais selecionados, ou uma modalidade de uso 
e ocupação dos solos, deve garantir a provisão desses 
serviços, necessariamente definido de forma clara 
para todos os envolvidos; sendo um mecanismo de 
mercado, para que o PSA ocorra deve existir oferta 
e demanda de bens e serviços ambientais, ou seja, 
um comprador (ou mais) e um vendedor (ou mais); 
por fim, sendo uma transação de compra e venda, os 
vendedores devem garantir a provisão e a qualidade 
dos serviços prestados, o que pode ser averiguado 
por meio de monitoramento, devendo os comprado-
res garantir os recursos para essa compra.
A negociação dos serviços ambientais está 
diretamente ligada à confirmação da existência e 
continuidade de fornecimento dos mesmos. Essa con-
tinuidade é medida por meio de metodologias de mo-
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nitoramento (Motta, 2006), podendo ser qualitativas 
ou quantitativas, dependendo do serviço negociado.
Assim, o objetivo desse trabalho foi analisar a 
saúde ambiental de um município (a partir de dados 
disponíveis) e selecionar os serviços ambientais com 
maior capacidade de promover a melhoria da saúde 
ambiental local, propondo, ainda, os pagamentos por 
serviços ambientais para a sua manutenção.
Material e Métodos
Área de estudo
O município de Rio Grande da Serra (SP) está loca-
lizado na Região Metropolitana de São Paulo (São 
Paulo, 2011), fazendo divisa com os municípios de 
Ribeirão Pires, Suzano e Santo André. Com área de 
36,877 km2 e uma população de 43.974 habitantes no 
ano de 2010 (IBGE, 2011), tem 100% de seu território 
em área de proteção aos mananciais e inserido no 
Bioma Mata Atlântica. 
A política de desenvolvimento urbano de Rio 
Grande da Serra, contida em seu Plano Diretor 
Participativo, reserva grande parte do território 
para zonas de uso sustentável e zonas de proteção 
integral (Rio Grande da Serra, 2006). Na prática, isso 
exige recursos para mudanças em relação ao uso e 
ocupação dos solos e para proteção, fiscalização, 
monitoramento e restauração das áreas protegidas. 
Apesar da grande área destinada à proteção ambien-
tal, o município não possui parques nem conta com 
renda proveniente do ICMS ecológico (Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação).
Dados
Apesar do crescimento populacional de 11% entre 
2007 e 2010 (IBGE, 2011) e do aumento da pressão 
pela urbanização sobre as áreas de preservação, 
a restrição de uso e ocupação dos solos e o relevo 
acidentado da região impediram a invasão de rema-
nescentes florestais, fazendo com que o município 
tenha mais de 60% do seu território constituído por 
áreas preservadas.
A mesma restrição de uso e ocupação dos solos, 
que possibilita a existência de remanescentes flo-
restais, também tem impactos no desenvolvimento 
do município. O PIB (Produto Interno Bruto) de Rio 
Grande da Serra é de R$ 421.631.000, sendo a maior 
parte advinda do setor de serviços (R$ 219.375.000), 
seguido pelo setor industrial (R$ 164.092.000). O 
PIB per capita é de R$ 10.134,87 (IBGE, 2011), estando 
na segunda faixa de médias mais baixas do estado de 
São Paulo (R$ 8.000 – R$ 16.000). Assim, apresenta 
a maior parte de sua população (78,53%) em média 
ou muito alta vulnerabilidade social (SEADE, 2000), 
como apresentado na Figura 1.
A população, já vulnerável socialmente, sofre 
com a falta de infraestrutura. Os sistemas de abaste-
cimento de água e coleta, afastamento e tratamento 
de esgoto do município são operados pela Sabesp 
(Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo). O índice de atendimento total de água 
é de 79,19% (Brasil, 2011), tendo somente 25% de 
seu esgoto coletado, dos quais 85% tratados, cujo 
corpo receptor é a represa Billings (CETESB, 2011). 
A baixa porcentagem do tratamento de efluentes 
resulta em não conformidades (NC), no que tange às 
amostras para a verificação da qualidade das águas, 
realizadas no município e apresentadas no relatório 
de “Qualidade das águas superficiais do Estado de 
São Paulo – 2011”, com resultados de 50% de NC nas 
amostras para manganês total, 100% de NC para 
ferro total e, o mais preocupante, 25% de NC para 
mercúrio. Ressalte-se que no período de 2006-2010 
o número de amostras não conformes era de apenas 
3% (CETESB, 2011).
O mercúrio é um metal bioacumulativo e sua 
presença nas águas da região pode acarretar conta-
minação das populações de peixes, possibilitando 
a entrada do metal na cadeia alimentar humana 
local pelo consumo dos pescados. A ingestão de 
mercúrio tem graves consequências à saúde, po-
dendo afetar os sistemas nervoso, digestivo e imu-
nológico, os pulmões, rins, pele e olhos e, ainda, 
causar distúrbios neurológicos e comportamentais 
(WHO, 2012). 
Em relação à saúde foram utilizados os dados do 
Datasus (Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde) relativos a morbidade. Para o mu-
nicípio de Rio Grande da Serra a opção selecionada 
para morbidade hospitalar no SUS foi “Geral, por 
local de residência – a partir de 2008”. Foram anali-
sados os quatro anos disponíveis para essa opção. Na 
Saúde Soc. São Paulo, v.23, n.1, p.216-226, 2014  219 
análise foram utilizados o número de internação e 
a taxa de mortalidade, com base no Capítulo CID-10 
(Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde) para doenças 
que, de acordo com Koren e Butler (2006), Prüss-
-Üstün e Corvalán (2006) e a WHO (2012), também 
podem estar relacionadas às causas ambientais e/
ou à intoxicação por mercúrio (por conta da porcen-
tagem de amostras não conformes para esse metal 
no município). O número de internações e as taxas 
de mortalidade para as oito categorias selecionadas 
no período descrito estão expostos na Tabela 1.
Fonte: adaptado do Plano Diretor Participativo da prefeitura municipal de Rio Grande da Serra (Rio Grande da Serra, 2006).
Figura 1 - Mapa de vulnerabilidade social do município de Rio Grande da Serra.
Tabela 1 - Número de internações e taxa de mortalidade decorrentes de 8 categorias selecionadas no período 
de 2008-2011 para o município de Rio Grande da Serra (SP)
Categoria Internações TM* Internações TM* Internações TM* Internações TM*
2011 2010 2009 2008
I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias 49 22,45 43 27,91 38 23,68 23 17,39
V - Transtornos mentais e comportamentais 74 sem reg. 46 sem reg. 43 2,33 49 sem reg.
VI - Doenças do sistema nervoso 30 3,33 42 2,38 15 sem reg. 12 sem reg.
VII - Doenças do olho e anexos 33 sem reg. 11 sem reg. 13 sem reg. 9 sem reg.
X - Doenças do aparelho respiratório 161 10,56 197 12,85 145 17,24 107 7,48
XI - Doenças do aparelho digestivo 151 1,99 156 3,85 162 4,32 132 9,85
XII - Doenças de pele e tecido subcutâneo 68 2,94 74 sem reg. 87 sem reg. 46 2,17
XX - Causas externas de morbidade e mortalidade 1 sem reg. sem reg. sem reg. sem reg. sem reg. sem reg. sem reg.
Total de Internações 567 569 503 378
Taxa de mortalidade decorrente das 8 categorias 6 7,62 8,35 6,88
*Taxa de Mortalidade (TM) - Óbitos por 100.000 habitantes
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De acordo com dos dados do Datasus para 2011 
(2012), o ano de 2009 apresentou maior taxa de 
mortalidade para doenças que também podem estar 
relacionadas às causas ambientais. As doenças do 
aparelho respiratório são as que mais levaram à 
internação, seguidas pelas doenças do aparelho di-
gestivo. Observou-se também que as internações por 
transtornos mentais e comportamentais aumenta-
ram aproximadamente 60% para o referido período.
O presente estudo não teve a pretensão de realizar 
uma pesquisa de caráter epidemiológico; essa aná-
lise foi utilizada como uma referência para propor 
possíveis melhorias para a saúde ambiental do mu-
nicípio, visando uma contribuição para a redução de 
agravos à saúde relacionados às causas ambientais.
Resultados
Com base na revisão da literatura, no material es-
pecífico fornecido pela prefeitura de Rio Grande da 
Serra, nas informações contidas no Datasus (2012), 
no Relatório de qualidade das águas superficiais 
no Estado de São Paulo (CETESB, 2011) e nos dados 
gerados pelo IBGE – Censo 2010 (2011) foram identifi-
cados os serviços ambientais prestados pela região, 
a demanda por esses serviços, as possíveis oportu-
nidades de PSA e a seleção daqueles cujo resultado 
promova melhoria da saúde ambiental do município, 
como apresentado no Quadro 1.
O quadro-síntese apresenta os serviços ambien-
tais prestados pela região na qual o município está 
inserido. As oportunidades foram selecionadas a 
partir dos serviços disponíveis. A análise das de-
mandas por serviços ambientais baseou-se nas leis, 
oportunidades de negócios e necessidades locais. 
Com base nesses três itens foram identificadas as 
possíveis melhorias para a saúde ambiental em ser-
viços que apresentam demanda. Por fim, eles foram 
classificados para auxiliar a tomada de decisão por 
parte dos gestores. 
A classificação utilizada parte do princípio de 
que algumas características determinam quando 
um PSA é viável para a manutenção dos serviços 
ambientais. De acordo com Kemkes e colaboradores 
(2010), essas características são a rivalidade e a 
possibilidade de exclusão. A rivalidade é uma ca-
racterística natural, podendo um serviço ambiental 
ser: i) não rival (o uso por um indivíduo não impacta 
significativamente o uso por outro indivíduo); ii) 
congestionável (o uso por vários indivíduos ao 
mesmo tempo afeta a qualidade ou a quantidade 
do serviço prestado); iii) rival (o uso de um serviço 
por um indivíduo impede o uso do mesmo serviço 
por outro); e iv) antirrival (quanto mais indivíduos 
utilizando o serviço melhor). Já a possibilidade de 
exclusão não é uma característica natural, poden-
do assim um serviço ser considerado excludente, 
quando uma tecnologia ou uma proibição impede 
seu uso, e não excludente, quando é impossível que 
seu uso seja impedido.
Os mecanismos de PSA devem estabelecer valo-
res. Esses podem ser calculados por meio de meto-
dologias de valoração (Motta, 1998) ou acordados 
entre as partes envolvidas, baseados nas condições 
locais e nos objetivos do projeto geral. No Brasil, es-
tudos de valoração ambiental vêm sendo realizados. 
Mendonça e colaboradores (2003) desenvolveram 
um estudo utilizando a metodologia de disposição 
a pagar (DAP) para a preservação de três espécies 
ameaçadas no país (cuíca, mico-leão-preto e mico-
-leão-dourado), obtendo uma estimativa de US$ 10 
por família (ano base 1999). Utilizando a mesma me-
todologia Adams e colaboradores (2007) estimaram 
a disposição a pagar da população pela conservação 
do Parque Estadual do Morro do Diabo (estado de São 
Paulo), bem como pelos remanescentes florestais de 
Mata Atlântica, com resultado de R$ 7.080.385,00 
por ano. Outro exemplo, é o estudo realizado por 
Strobel e colaboradores (2007) para a aplicação do 
princípio do protetor-recebedor no Parque Estadual 
dos Três Picos (estado do Rio de Janeiro) – o valor 
baseado no GT (gasto total de proteção da unidade 
de conservação a ser recuperada) foi estimado em 
R$ 635.680,00/ano (ano base 2006), que dividido 
pelo número de usuários dos recursos hídricos 
provenientes da região acarreta em desembolso 
anual de R$ 0,76 por usuário. Ainda sobre a Mata 
Atlântica, Camphora e May (2006) compilaram 
alguns estudos realizados por outros autores com 
técnicas diversas de valoração. Os autores citam os 
estudos para a Estação Ecológica de Jataí (SP), com 
estimativas de R$ 49.034,70/ano e US$ 708,83/ha/
ano, respectivamente.
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Quadro 1 - Quadro-síntese de serviços ambientais prestados, demanda por serviços, oportunidades de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA) e seleção dos que promovem a melhoria da saúde ambiental
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*Lei n° 13.579, de 13 de julho de 2009. “Define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - APRM-B (SÃO PAULO, 2009a).
**Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC (SÃO PAULO, 2009b) 
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Figura 2 - Seleção das regiões cuja população poderia apresentar potencial para participar do programa
Fonte: adaptado do Plano Diretor Participativo da prefeitura municipal de Rio Grande da Serra (Rio Grande da Serra, 2006).
Discussão
A escolha do local é fundamental e a região escolhi-
da deve ter relevância ambiental e social. Assim, os 
programas de PSA devem ser “personalizados”, pois 
nem sempre as populações com maior potencial de 
participação estão nas áreas de maior produção de 
serviços ambientais (Grieg-Gran e col., 2005; Pagiola 
e col., 2005).
Para Rio Grande da Serra foram selecionadas três 
regiões, com base no mapa de vulnerabilidade social 
do município (Figura 1) – buscando inserir as popu-
lações em vulnerabilidade social muito alta – e no 
Plano Diretor Participativo da prefeitura (adaptado 
na Figura 2) –, observando áreas de maior interesse 
ambiental, com corpos d’água e remanescentes flo-
restais bem preservados. A região 1 é composta pelos 
bairros Nova Califórnia, Califórnia Paulista e Oásis 
Paulista, com população em alta vulnerabilidade 
social e localizada na várzea do braço do Rio Grande, 
da represa Billings, ou seja, em uma área de preser-
vação permanente (APP) de mata ciliar. A região 2 é 
formada pelos bairros Chácara Esperança, Chácara 
Dom Bosco, Parque Rio Grande e Parque América, 
com população em alta vulnerabilidade social, em 
área contendo zonas de proteção integral e reposição 
de mata ciliar. Por fim, a região 3, composta pelos 
bairros Vila Niwa, Esperança e Pedreira, cuja popu-
lação também se encontra em alta vulnerabilidade 
social, na várzea do Ribeirão da Estiva. Essas regiões 
estão identificadas na Figura 2, a seguir.
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Conclusão
Durante a pesquisa bibliográfica não foram en-
contrados artigos ligando diretamente a saúde 
ambiental aos pagamentos por serviços ambientais. 
Assim, é importante ressaltar que essa relação deve 
necessariamente ser feita, já que os serviços ambien-
tais estão diretamente ligados à saúde ambiental, 
por sua vez diretamente proporcional à saúde e ao 
bem-estar das populações.
Muitos dos serviços ambientais ainda não foram 
estudados, mensurados ou monitorados, sendo por 
isso difícil estimar a influência deles sobre aspectos 
sociais, culturais ou econômicos. Porém, sabe-se que 
a degradação dos ecossistemas pode sim interferir 
no bem-estar. Essas relações podem apresentar 
diferentes graus de interferência e intensidade, 
dependendo do ecossistema e da região (ONU, 2005).
Outro fator importante é que as populações têm 
diferentes percepções e oportunidades de acesso 
aos serviços ambientais e, portanto, demonstram 
desejos diferentes em relação aos ecossistemas. 
Suas escolhas sobre o uso dos serviços ambientais 
afetam suas possibilidades futuras. Apesar do re-
conhecimento de que isso ocorre, é preciso que a 
comunidade científica desenvolva um conjunto de 
pesquisas para tratar adequadamente das interações 
na relação entre biodiversidade, serviços ambientais 
e atividade humana (Diaz e col., 2011).
O caráter inovador desse estudo implica algu-
mas limitações, que não se pode deixar de levar 
em conta na ponderação dos resultados obtidos. O 
primeiro é que o município de Rio Grande da Serra, 
como muitos outros no Brasil, não possui muitas 
informações sobre sua saúde ambiental e, portanto, 
mais dados seriam necessários para resultados mais 
consistentes. O segundo é que propostas inovadoras 
e pouco conhecidas podem acarretar em resistência 
por parte dos tomadores de decisão que poderiam 
colocá-las em prática. 
Contudo, foi possível identificar alguns serviços 
ambientais prestados na região em que o municí-
pio está inserido, com potencial para a melhoria 
da saúde ambiental local, o que contribui para a 
saúde e o bem-estar da população. Os mecanismos 
de PSA podem ser utilizados para a manutenção 
desses serviços ambientais, contribuindo não só 
para a melhoria da saúde ambiental do município, 
mas também para a complementação de renda e o 
aumento do capital social advindo da organização 
da comunidade para prover os serviços ambientais e 
receber os benefícios advindos da prestação desses 
serviços.
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